
 AO  JUÍZO  DE  DIREITO  DA  3ª  VARA  CÍVEL  DA  COMARCA  DE  SUMARÉ  -  ESTADO  DE  SÃO 
 PAULO 

 Processo:  0000926-17.2020.8.26.0604 

 HERON  RODRIGUES  ,  menor  e  absolutamente  incapaz,  nascido  em 

 02/02/2014,  representado  por  sua  genitora  ALCIONE  CRISTINA  RODRIGUES  ,  ambos  já 

 qualificados  nos  autos  do  CUMPRIMENTO  DA  SENTENÇA  QUE  RECONHECE  A 
 EXIGIBILIDADE  DE  OBRIGAÇÃO  DE  PRESTAR  ALIMENTOS  instaurado  em  face  de 

 ELISMAR  JOSÉ  SILVA  PARREIRA  ,  também  já  qualificado,  vem,  respeitosamente,  à 

 presença  de  Vossa  Excelência,  por  intermédio  de  seu  advogado,  em  cumprimento  à  r. 

 decisão de  fls. 107  , requerer o que segue: 

 A  fim  de  possibilitar  a  penhora  do  imóvel  constante  da  declaração  do 

 imposto  de  renda  do  executado,  requer  a  juntada  da  matrícula  atualizada  do  imóvel,  bem 

 como outros documentos importantes para a elucidação e comprovação dos fatos. 

 Conforme  se  depreende  da  referida  matrícula,  a  propriedade  do  imóvel 

 pertence  à  empresa  ARISTASIA  EMPREENDIMENTOS  S/A,  inscrita  no  CNPJ  nº 

 08.235.775/0001-58. 

 Todavia,  conforme  a  declaração  de  imposto  de  renda  juntada  às  fls.  89  ,  o 

 executado  declarou  possuir  um  apartamento,  nº  8,  “Edif.  Principes”,  onde  também  consta 
 que o apartamento foi quitado em 2011. 

 Os  documentos  que  ora  se  juntam  (contrato  de  compromisso  de  venda  e 

 compra,  termo  de  quitação  do  imóvel),  corroboram  com  a  declaração  apresentada  pelo 

 executado à Receita Federal do Brasil. 

 Ocorre  que,  em  diligências  realizadas  por  este  patrono,  verificou-se  que 

 apesar  de  ter  quitado  o  referido  imóvel,  o  executado  não  o  transferiu  para  o  seu  nome  , 

 muito  provavelmente  para  “blindar”  seu  patrimônio,  já  que,  além  desta  execução, 

 responde a outras ações, senão vejamos: 

 P á g i n a  |  |  1 

 Edifício Veccon Prime Center - 7º andar | sala 704 
 Estr. Mun. Teodor Condiev, 970 - Jardim Res. Veccon 
 Sumaré/SP | CEP 13171-105 

 (19) 99207-8187 
 alexgaldinoadv@gmail.com 
 www.alexgaldinoadv.com.br 
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 O  executado  sequer  pagou  corretamente  as  taxas  condominiais,  como 

 se verifica dos autos dos processos nº 1016364-18.2019.8.26.0114 e 1036438-93.2019.8.26.0114. 

 Portanto,  com  a  juntada  dos  documentos  anexos,  o  exequente  reitera 
 para  que  seja  penhorado  o  imóvel  constante  da  matrícula  ora  anexada,  bem  como 
 pelos pedidos formulados às fls. 101. 

 Por  fim,  requer  a  juntada  da  planilha  atualizada  do  débito,  que  perfaz  o 

 montante  de  R$  19.593,33  (dezenove  mil  quinhentos  e  noventa  e  três  reais  e  trinta  e  três 

 centavos). 

 Termos em que pede deferimento. 

 Sumaré, 28 de outubro de 2021. 

 ALEX GALDINO DOS SANTOS 

 OAB/SP 344.381 

 P á g i n a  |  |  2 

 Edifício Veccon Prime Center - 7º andar | sala 704 
 Estr. Mun. Teodor Condiev, 970 - Jardim Res. Veccon 
 Sumaré/SP | CEP 13171-105 

 (19) 99207-8187 
 alexgaldinoadv@gmail.com 
 www.alexgaldinoadv.com.br 
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Visualização disponibilizada pela Central Registradores de Imóveis(www.registradores.onr.org.br)-Visualizado em:28/10/2021 18:40:40
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Visualização disponibilizada pela Central Registradores de Imóveis(www.registradores.onr.org.br)-Visualizado em:28/10/2021 18:40:40
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RECIBO DO PROTOCOLO

PETICIONAMENTO INTERMEDIARIA - PRIMEIRO GRAU

 
 

Dados Básicos

 

Partes

 

Documentos

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE SÃO PAULO
PODER JUDICIÁRIO

Foro: Foro de Campinas

Processo: 10364389320198260114

Classe do Processo: Razões de Apelação

Data/Hora: 17/02/2020 16:16:10

Solicitante: Rodolita Empreendimentos e
Participações Ltda.

Petição*: Apelação RODOLITA - E.E
1036438 (despesa
condominial + honorarios) - 1-
20.pdf

Guia de Custas: Apelação (5524) 6217 - 1.pdf
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 2ª  VARA CIVEL DO FORO DE 
CAMPINAS   – SP. 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
embargos a execução 1036438-93.2019.8.26.0114 
 
 
    RODOLITA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA, 
inscrita no CNPJ nº 12.216.674/0001-07 (incorporadora de ARISTASIA EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS LTDA – CNPJ nº 08.235.775/0001-58), já qualificada nos autos do processo em 
epígrafe, que lhe move ASSOCIAÇÃO DOS CONDOMÍNIOS AVALON, por seu advogado, vem, a 
presença de V.Exa., apresentar  
 

RECURSO DE APELAÇÃO COM PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO, 
 

cujas razões seguem anexas. 
 

Requer-se a juntada do pagamento do valor relativo ao preparo 
recursal  e custas de mandato para processamento do recurso e, que seja recebido em seus 
regulares efeitos e remetido para a Instância Superior, nos termos das razões anexas e nos moldes 
dos artigos 1009 e seguintes do CPC, pelo que requer o seu RECEBIMENTO COM EFEITO 
SUSPENSIVO, para que seja conhecido, processado e julgado. 

 
Nestes termos, 

Pede deferimento. 
 

São Paulo, 17 de fevereiro de 2020. 
 

MARCELO SANCHEZ SALVADORE     SILVIA FACHINI 
  OAB/SP 174.441      OAB/SP 319.154 
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RAZÕES DE APELAÇÃO 
 

 
EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO, 

 
COLENDA CÂMARA, 

 
EMÉRITOS JULGADORES 

 
 

Em que pese o brilhantismo que tem revestido as decisões do 
MM. Juiz ‘a quo’, conforme razoes abaixo apontadas merece reparo a r.sentença, vejamos: 

 
 

1. DA TEMPESTIVIDADE E REPRESENTAÇÃO 
 

Inicialmente cabe mencionar que foi publicada a r.sentença via 
D.O.E de 27.01.2020, iniciando-se em 28.01.2020, o prazo recursal. 

 
Assim, considerando o prazo legal de 15 (quinze) dias úteis 

para interposição do presente recurso, nos termos do Código de Processo Civil, tempestivo o 
presente Recurso de Apelação. 

Salienta-se que seguem anexas as guias de custas de preparo 
com base no valor atualizado da causa e a ora recorrente encontra-se representada por patrono já 
constituído nos autos. 

 
 

a. PRELIMINARMENTE  
 

1. DA ILEGITIMIDADE PASSIVA DA RÉ  
 

Antes de adentrar no mérito do processo, imperioso mencionar 
que merece reparo a r.sentença já que diferentemente da conclusão do MM. Juiz a recorrente é 
ilegítima para figurar no polo passivo como devedora, vejamos os motivos para reforma: 

 
Apura-se que a parte Recorrida ingressou com ação de 

execução (1016364-18.2019.8.26.0114) pleiteando pagamento dos valores relativos a quotas 
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condominiais. 
Todavia, a Recorrente indicou ser parte ilegítima para 

configurar o polo passivo da lide, tendo em vista que os débitos devem ser tidos como de 
responsabilidade de quem adquire o imóvel e não da construtora. 

 
Neste contexto,  resta claro contrariamente ao que mencionou 

o Magistrado, não deve ela está recorrente suportar o ônus da cobrança em questão já que os 
contratos de promessa de venda e compra e os de financiamento, estabelecem de forma clara a 
responsabilidade dos compradores em arcar taxas e impostos atinentes ao imóvel adquirido a partir 
da assinatura do contrato, inclusive débitos anteriores a compra. 

 
Assim, diante de previsão contratual, de prévio conhecimento 

do comprador, aflora justificada a exigência de que, este arque com as despesas relacionadas ao 
imóvel, a exemplo das taxas condominiais, não merecendo guarida a execução do recorrido. 

 
Assim, conclui-se que em verdade será do adquirente a 

obrigação de efetuar o pagamento das contribuições mensais, e não da recorrente. 
 
No mais, a ilegitimidade da Ré se mostra indiscutível quando 

apurado o teor do artigo 1.345 do Código Civil, in verbis: 
 

Art. 1.345. O adquirente de unidade responde pelos débitos do 
, alienante, em relação ao condomínio, inclusive multas e juros 
moratórios. 
 
Predomina o entendimento, em nossos Tribunais, no sentido 

de que a expressão “condomínio”, para o efeito de determinar a responsabilidade pelas despesas, 
tem uma abrangência maior, não se limitando apenas à figura do proprietário, de modo que, se faz 
necessário verificar o verdadeiro beneficiário dos serviços comuns, pois, ele que se vincula à 
obrigação, se mostrando indispensável o registro, bastando apenas que o condomínio tenha 
conhecimento da aquisição. 

 
Frisa-se que uma das condições da ação é a legitimidade de 

partes e na presente demanda, é evidente que não há qualquer possibilidade da Requerida ser 
configurada no polo passivo como devedora, consoante apontado, devendo ser efetivada reforma 
afim de constar extinção da ação de execução 1016364-18.2019.8.26.0114, sem resolução do 
mérito, conforme dispõe o artigo 485, VI do Novo Código de Processo Civil. 
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b. MÉRITO  
 

1.  DAS DESPESAS CONDOMINIAIS - AUSÊNCIA DE REPONSABILIDADE DA RÉ PELOS 
DÉBITOS COBRADOS. 

 
Se superada a preliminar arguida, merece reparo a r.sentença 

já que diferentemente da conclusão do MM. Juiz, a Recorrente trouxe elementos que demonstraram 
a ausência de sua responsabilidade pelos valores cobrados pelo Condomínio Autor, vejamos: 

 
Evidencia-se que o Condomínio cobrou despesas relativas aos 

meses de  outubro e dezembro de 2018, bem como março de 2019, conforme demonstrativo de 
débitos anexos aos autos, no entanto, merece reforma já que resta comprovado nos autos que a 
Recorrente é parte ilegítima para configurar o polo passivo da lide, tendo em vista que os débitos 
devem ser tidos como de responsabilidade de quem adquire o imóvel e não da construtora. 

 
Observa-se que a unidade objeto da lide foi vendida pela 

empresa Executada MUITOS anos antes do ingresso da lide, isto é, em 04.04.2007 conforme 
instrumento particular. Salienta-se ainda que houve entrega das chaves ao comprador em 
19.07.2011. 

 
Desse modo, o Sr. ELISMAR JOSE SILVA PARREIRA (CPF 

114.667.268-30), apesar de não cumprir com a obrigação de efetuar o registro da escritura 
definitiva, bem como transferir a inscrição imobiliária para seu nome, é o verdadeiro 
proprietário do imóvel, o que demonstra, por si só, a sua responsabilidade pelo pagamento 
das despesas e taxas condominiais. 

 
Certo é que diante do contrato firmado pelas partes, o 

compromissário comprador ao adquirir a unidade objeto da lide, possuía plena ciência de todos os 
encargos que a gravavam, inclusive que incumbia a ele tais pagamentos, não podendo ser atribuído 
a esta requerida o ônus de arcar com despesas do imóvel a partir da venda efetivada em 
04.04.2007. 

Ressalta-se sobretudo a comprovação da entrega das 
chaves (fls. 44), o que ocorreu em 2011, sendo inverossímil o Condomínio não ter ciência 
acerca do fato. 

Note-se que o Condomínio não informa por exemplo quem 
efetivou os pagamentos anteriores ao período cobrado, omitindo tal dado propositalmente, 
visto saber que o bem está há muitos anos alienado a outrem que a não a recorrente. 

P
a
ra

 c
o

n
fe

ri
r 

o
 o

ri
g
in

a
l,
 a

c
e
s
s
e
 o

 s
it
e
 h

tt
p
s
:/
/e

s
a
j.
tj
s
p
.j
u
s
.b

r/
p
a
s
ta

d
ig

it
a
l/
p
g
/a

b
ri
rC

o
n
fe

re
n
c
ia

D
o
c
u
m

e
n
to

.d
o
, 

in
fo

rm
e
 o

 p
ro

c
e
s
s
o
 1

0
1

6
3

6
4

-1
8

.2
0

1
9

.8
.2

6
.0

1
1

4
 e

 c
ó

d
ig

o
 7

B
E

1
E

6
9

.

E
st

e
 d

o
cu

m
e
n
to

 é
 c

ó
p
ia

 d
o
 o

ri
g
in

a
l, 

a
ss

in
a
d
o
 d

ig
ita

lm
e
n
te

 p
o
r 

M
A

R
C

E
L
O

 S
A

N
C

H
E

Z
 S

A
L
V

A
D

O
R

E
 e

 T
ri
b
u
n
a
l d

e
 J

u
st

ic
a
 d

o
 E

st
a
d
o
 d

e
 S

a
o
 P

a
u
lo

, 
p
ro

to
co

la
d
o
 e

m
 1

7
/0

2
/2

0
2
0
 à

s 
1
6
:4

0
 ,
 s

o
b
 o

 n
ú
m

e
ro

 W
C

A
S

2
0
7
0
0
6
8
6
7
3
8
  
  
 .

fls. 241

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
00

09
26

-1
7.

20
20

.8
.2

6.
06

04
 e

 c
ód

ig
o 

67
iy

T
rd

k.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 A
LE

X
 G

A
LD

IN
O

 D
O

S
 S

A
N

T
O

S
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

8/
10

/2
02

1 
às

 1
9:

41
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

S
M

R
21

70
09

43
57

0 
   

 .

fls. 136



 

 
 

 

 

Rua Dr. Samuel Porto, 351 
2º, 5º e 9° andares – conjuntos 21, 51 e 92 – Saúde 

São Paulo – SP – Brasil  
CEP 04054-010 

Fones: +55-11-5531-2224/ +55-11-2574-4193/ +55-11-2574-4012/ +55-11-3476-9014 
e-mail: advocacia@sanchezsalvadore.adv.br 

www.sanchezsalvadore.adv.br 
 
  

5 

 

 
Com efeito, ao julgar o mérito, o MM. Juiz deixou de observar 

que em verdade a ora peticionaria não é devedora de valores suplicados pelo condomínio já que o  
caput do art. 1345, do Código Civil, é claro ao estabelecer a responsabilidade do adquirente da 
unidade habitacional pelos referidos débitos condominiais, senão vejamos: 

 
Art. 1345. O adquirente de unidade responde pelos débitos do 
alienante, em relação ao condomínio, inclusive multas e juros 
moratórios. 
 
Isso porque, ainda que não residente na unidade, desde logo, 

quando efetive a compra há que se prover a infraestrutura de funcionamento dos prédios integrantes 
do empreendimento (água, luz, salários iniciais de funcionários, dentre outros), de forma que o 
adquirente será beneficiado com a regular manutenção de seu patrimônio, com o que assentiram, 
em razão da prevalência do interesse coletivo. 

 
Aliás, é justamente essa a fundamentação para a existência de 

tais obrigações, ou seja, a manutenção e cuidado das frações ideais do terreno, correspondentes às 
unidades autônomas. Como nos esclarece novamente o Código Civil: 

 
Art. 1315. O condômino é obrigado, na proporção de sua parte, 
a concorrer para as despesas de conservação ou divisão da 
coisa, e a suportar os ônus a que estiver sujeita. 
 
Deste modo, na qualidade de obrigação acessória à principal, 

inequívoco que o débito condominial deve ser atribuído à a unidade autônoma integrante deste 
condomínio, razão pela qual a responsabilidade pelo seu pagamento deve ser exigido dos 
compradores quando estes vierem a ingressar na posse do bem. 

 
Não bastasse isso, a jurisprudência de nossos Tribunais é 

pacífica no sentido de que as taxas de condomínio são devidas pelos adquirentes das unidades 
condominiais, inclusive que devem estes arcar com as despesas/taxas anteriores a compra.  

 
Tem-se, portanto, que a Recorrente não têm qualquer 

responsabilidade pelo crédito que o Autor busca na execução da, já que devem ser imputadas aos 
compradores ou promitentes compradores, sendo que, tal situação, inclusive, já se encontra 
pacificada na jurisprudência que responsabiliza claramente o novo adquirente pelas despesas 
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anteriores. Ou seja, até que existam compradores/promitentes adquirentes de tais imóveis, os 
Condomínios devem arcar com as despesas e depois ingressar com ações competentes. Vejamos: 

 
Apelação. Ação de cobrança. Ressarcimento de despesas 
condominiais. Obrigação propter rem. O proprietário é 
responsável pelos débitos do imóvel adquirido, ainda que 
anteriores à alienação. Inteligência do art. 1315 do CC. 
Responsabilidade perante o condomínio. Direito de regresso 
exsurge tácito no contrato de compra e venda. Débitos 
condominiais devidos após imissão na posse. É abusiva 
cláusula que impõe ao comprador o dever de pagar despesas 
condominiais antes da imissão. Direito de reembolso do valor 
pago. Recurso improvido. (TJSP, Apelação 1072272- 
78.2014.8.26.0100, 12ª Câmara Extraordinária de Direito 
Privado, Relator Alfredo Attié, data de julgamento 31/07/2015) ( 
grifos nossos). 
 
 
Despesas de Condomínio. Cobrança. Ação julgada procedente. 
Cerceamento de defesa. Não ocorrência. Desnecessidade de 
dilação probatória. Suficiência dos elementos acostados. 
Unidade compromissada à venda para as rés. Dever das 
condôminas de contribuir proporcionalmente com as despesas 
gerais. Responsabilidade das compromissárias 
compradoras inclusive pelas despesas anteriores à 
imissão na posse do imóvel. Natureza propter rem da 
obrigação . Sentença mantida. Recurso desprovido. (...) 
Ostentando as rés condição jurídica de titulares de direitos 
sobre o imóvel, gerador das despesas condominiais, são elas 
partes legítimas para figurar no polo passivo da ação de 
despesas de condomínio. Bem por isso, havendo 
demonstração de que as adquirentes, ora apelantes, 
receberam as chaves da unidade condominial, devem elas 
responder pelas despesas inclusive das anteriores à 
imissão na posse do imóvel. (TJSP,  Apelação  0026229-
74.2012.8.26.0002,  32ª  Câmara  de Direito Privado, Relator 
Kioitsi Chicuta, data de julgamento 12/11/2015) (grifos nossos) 

P
a
ra

 c
o

n
fe

ri
r 

o
 o

ri
g
in

a
l,
 a

c
e
s
s
e
 o

 s
it
e
 h

tt
p
s
:/
/e

s
a
j.
tj
s
p
.j
u
s
.b

r/
p
a
s
ta

d
ig

it
a
l/
p
g
/a

b
ri
rC

o
n
fe

re
n
c
ia

D
o
c
u
m

e
n
to

.d
o
, 

in
fo

rm
e
 o

 p
ro

c
e
s
s
o
 1

0
1

6
3

6
4

-1
8

.2
0

1
9

.8
.2

6
.0

1
1

4
 e

 c
ó

d
ig

o
 7

B
E

1
E

6
9

.

E
st

e
 d

o
cu

m
e
n
to

 é
 c

ó
p
ia

 d
o
 o

ri
g
in

a
l, 

a
ss

in
a
d
o
 d

ig
ita

lm
e
n
te

 p
o
r 

M
A

R
C

E
L
O

 S
A

N
C

H
E

Z
 S

A
L
V

A
D

O
R

E
 e

 T
ri
b
u
n
a
l d

e
 J

u
st

ic
a
 d

o
 E

st
a
d
o
 d

e
 S

a
o
 P

a
u
lo

, 
p
ro

to
co

la
d
o
 e

m
 1

7
/0

2
/2

0
2
0
 à

s 
1
6
:4

0
 ,
 s

o
b
 o

 n
ú
m

e
ro

 W
C

A
S

2
0
7
0
0
6
8
6
7
3
8
  
  
 .

fls. 243

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
00

09
26

-1
7.

20
20

.8
.2

6.
06

04
 e

 c
ód

ig
o 

67
iy

T
rd

k.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 A
LE

X
 G

A
LD

IN
O

 D
O

S
 S

A
N

T
O

S
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

8/
10

/2
02

1 
às

 1
9:

41
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

S
M

R
21

70
09

43
57

0 
   

 .

fls. 138



 

 
 

 

 

Rua Dr. Samuel Porto, 351 
2º, 5º e 9° andares – conjuntos 21, 51 e 92 – Saúde 

São Paulo – SP – Brasil  
CEP 04054-010 

Fones: +55-11-5531-2224/ +55-11-2574-4193/ +55-11-2574-4012/ +55-11-3476-9014 
e-mail: advocacia@sanchezsalvadore.adv.br 

www.sanchezsalvadore.adv.br 
 
  

7 

 

 
 
Neste sentido, entende o Superior Tribunal de Justiça: 

 
AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE COBRANÇA. COTAS 
CONDOMINIAIS. OBRIGAÇÃO PROPTER REM. DECISÃO 
AGRAVADA. MANUTENÇÃO. -O adquirente de imóvel em 
condomínio responde pelas cotas condominiais em atraso, 
por se tratar de obrigação propter rem, ainda que 
anteriores à aquisição, ressalvado o seu direito de 
regresso contra o antigo proprietário. -Agravo Regimental 
improvido."(AgRg no REsp 1250408/PR, 3ª Turma/STJ, rel. 
Min. Sidnei Beneti, j. 15/09/2011, DJe 26/09/2011). (g.n). 
 
 
“Esta Corte possui entendimento firmado no sentido de 
que o legítimo proprietário de imóvel em condomínio 
responde pelas cotas condominiais em atraso, por se tratar 
de obrigação propter rem. Precedentes."(AgRg no REsp 
1382575/PR, 3ª Turma/STJ, rel. Min. Sidnei Beneti, j. 
24/09/2013, DJe 08/10/2013). (g.n) 
 

 
Desta feita, merece reforma a decisão de fls. já que aplica-se 

ao feito o art. 1315 do Código civil que prevê expressamente como ônus do Condomínio arcar com 
as despesas de conservação e/ou divisão da coisa até que haja comprador, devendo ser imputado 
ao novo adquirente tais despesas tão logo a unidade autônoma seja vendida e não como constou, 
devendo referidos débitos ser cobrados  do Sr. ELISMAR JOSE SILVA PARREIRA (CPF 
114.667.268-30), conforme exposto. 
 

2. DA NULIDADE -  INEFICÁCIA DO SUPOSTO TÍTULO EXECUTIVO 
  

Diferentemente do que concluiu o MM. Juiz, a recorrente 
apresentou ainda outros argumentos e documentos para procedência dos embargos, inclusive 
menção de que houve descumprimento dos requisitos para exigibilidade da cobrança perpetrada 
pelo recorrido/recorrido, ensejando a nulidade do feito executivo. 
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Merece reforma a r.decisão fls; já que como se depreende do 
artigo 783 do Código de Processo Civil, exige-se que a execução para cobrança de crédito sempre 
esteja fundada em título de obrigação certa, líquida e exigível. 

 
Apura-se que não há nos autos demonstração de que tais 

valores tenham sido cobrados ordinariamente da requerida por exemplo via boleto, isto é, não esta 
demonstrado nos autos que tenha a executada ciência dos débitos e da obrigação dos pagamentos. 

 
A certeza do título consiste na ausência de controvérsia sobre 

a sua existência; a liquidez é o elemento que traz a delimitação do objeto da obrigação descrita no 
título; e, por fim, a exigibilidade está ligada ao vencimento da obrigação. 

 
Verifica-se como já indicado acima que os documentos 

juntados à exordial não são hábeis a ensejar execução como título extrajudicial já que não são 
certos, líquidos e tampouco exigíveis.  

 
Assim, ante o descumprimento dos requisitos dos títulos 

executivos, de rigor a reforma da r.sentença para consequente reconhecimento da nulidade da 
execução, extinguindo- se o processo com fulcro no artigo 485, inciso I, do Código de Processo Civil. 

 
3. DA FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL ANTE A INADEQUAÇÃO DA MEDIDA 

 
Salienta-se que foi apresentado pela recorrente indicação de 

que deviam os embargos ser procedentes já que as normas do ordenamento jurídico vigente 
determinam que a ação executiva deve ser lastreada em títulos constantes do artigo 784 do Código 
de Processo Civil.  

Como dito, no caso de prova escrita sem eficácia de título 
executivo, o diploma processual prevê o ajuizamento de ação monitória (artigo 700 e seguintes, 
CPC). E, nos casos em que existe outro tipo de prova, exigindo-se processo de conhecimento para 
fazer gerar um título executivo judicial, cabível o ajuizamento de ação de cobrança.  

 
No caso dos autos, conforme já esclarecido anteriormente, o 

condomínio ingressou com ação de execução, no entanto, o fez sem que existisse de fato um título 
executivo extrajudicial capaz de embasar o feito executivo. Consequentemente, tendo em vista a 
inadequação da via eleita, não há interesse processual da Recorrido, condição essencial ao 
exercício do direito de ação, o que denota incorreção na r.sentença de fls.  
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Nesse sentido é firme a jurisprudência que denota incorreção 
no julgado de 1ª instancia: 

EXECUÇÃO. TÍTULO JUDICIAL. CONTRATO DE SEGURO 
DE VIDA E DE ACIDENTE PESSOAL DE QUE RESULTE 
INCAPACIDADE. AUSÊNCIA DE TÍTULO EXECUTIVO, 
ANTE A NOVA REDAÇÃO DO ARTIGO 585, III, DO CPC. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA, A IDENTIFICAR A FALTA 
DE INTERESSE PROCESSUAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO 
DE EXECUÇÃO QUE PREVALECE. RECURSO IMPROVIDO. 
A constatação de que a propositura da execução ocorreu 
tempos depois da entrada em vigor da Lei 11.382/2006, que 
deu nova redação ao inciso III  do artigo 585 do CPC, 
retirando a eficácia executiva do contrato de seguro por 
acidentes pessoais  de que resulte incapacidade, inapropriada 
se tornou a utilização da via executiva para a satisfação da 
obrigação. Trata-se de matéria de  ordem pública e alegada 
oportunamente, que se insere no âmbito  de devolutividade do 
recurso e enseja o necessário conhecimento.  Daí o 
reconhecimento da carência da ação de execução. (TJSP, 
Apelação 0060486-56.2007.8.26.0114, Relator Antonio 
Rigolin, 31ª Câmara de Direito Privado, j. em 17/11/2015). 
Grifos nossos. 
 

 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO EXECUÇÃO DE TITULO 
EXTRAJUDICIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO. AUSÊNCIA 
DE LIQUIDEZ. ART. 267 VI CPC. FALTA DE INTERESSE DE 
AGIR. CONVERSÃO DO FEITO EXECUTIVO PARA 
PROCEDIMENTO MONITÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SENTENÇA MANTIDA. Nos termos do artigo 580 do Código 
de Processo Civil, “a execução pode ser instaurada caso o 
devedor não satisfaça a obrigação certa, líquida e exigível, 
consubstanciada em título executivo”. Falta ao autor interesse 
processual que justifique o processamento de execução de 
título extrajudicial lastreada em documentos sem  força 
executiva, tendo em vista a utilização de procedimento  
incorreto. O Juízo da 2ª Vara de Execução de Títulos 
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Extrajudiciais, criado pela Resolução n.º 11, de 02 de julho de 
2012, do Tribunal Pleno desta Corte de Justiça, não tem 
competência para o processamento da ação monitória, o 
que inviabiliza a conversão do feito executivo, ainda que não 
tenha havido a citação. Apelação conhecida e desprovida. (TJ-
DF, Apelação Cível : APC 20140111463093, Relator 
Sandoval Oliveira, 5ª Turma Cível, DJe 12/02/2015). Grifos 
nossos 

 
Dito isto, ante a ausência de interesse processual, resultante 

da inadequação da via eleita, deve ser deferida reforma da r.sentença afim de constar a extinção do 
processo de execução 1016364-18.2019.8.26.0114, sem resolução de mérito, nos termos do artigo 
485, inciso VI, do Código de Processo Civil. 
 
 

4. DA AUSÊNCIA DE DOCUMENTO HÁBIL A EMBASAR A DEMANDA EXECUTIVA 
 

Conforme mencionado supra, o Recorrido fundamentou 
erroneamente a sua pretensão no art. 784, X, do CPC. 

 
Como é sabido, a lei processual civil determina que a execução 

pode ser baseada em título executivo judicial ou extrajudicial, sendo que, de qualquer forma, o título 
deve contar liquidez, certeza e exigibilidade. 

 
Nesse sentido preleciona o artigo 783 do Código de Processo: 
“Art. 783: A execução para cobrança de crédito fundar-se-á 
sempre em título de obrigação certa, líquida e exigível.” 
 
Além disso, nos termos do artigo 373, inciso I, do Código 

de Processo Civil, compete ao autor provar os fatos constitutivos do seu direito, mantendo a 
distribuição do ônus probatório já existente no CPC/1973. 
 

Apura-se ainda que distintamente do que apura a r.sentença,  
não há nos autos demonstração de que tais valores tenham sido cobrados ordinariamente da 
requerida por exemplo via boleto, isto é, não esta demonstrado nos autos que tenha a executada 
ciência dos débitos e da obrigação dos pagamentos. 
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Vale mencionar que o recorrido somente se limitou a juntar nos 
autos uma planilha de débitos, supostamente, da unidade autônoma, sem ao menos demonstrar 
comprovadamente os gastos ou apresentar um recibo de tais despesas a demonstrar que de fato 
foram quitadas tais despesas, tampouco anexa os respectivos boletos inadimplidos. 

 
É certo que, a mera imputação e a cobrança de valores de 

modo genérico não é capaz de comprovar quaisquer débitos em relação à unidade em questão, nem 
tampouco capaz de atestar que já fora feito o devido rateio de despesas de acordo com a unidade.  

 
A exordial, apesar de não informar o período em aberto dos 

condomínios não pagos, também não comprova a origem desses valores, pois se baseia em uma 
planilha de gastos tão genéricos, que, desta forma, fica impraticável para as Rés fazer qualquer 
impugnação.  

Ou seja, não foi comprovado pelo Condomínio Autor a origem e 
a real efetividade desse débito. 

 
A simples juntada dos boletos enviados ao condômino seria 

suficiente para comprovar as despesas da unidade e, caso de fato haja inadimplemento, a não 
apresentação dos comprovantes de pagamento levariam à conclusão de que as alegações da inicial 
eram verdadeiras. 

 Contudo, o Autor não juntou nenhum documento que 
comprovasse a alegada cobrança, seus valores e o inadimplemento  por parte dos devedores, sendo  
que essa dívida, como já esclarecido, não é da Ré, pelo que impossível esta produzir qualquer prova 
em sentido contrário. 

 
Assim, resta comprovado que o Condomínio Autor demanda 

parte não responsável pelo adimplemento e, ainda, não faz prova da origem do valor cobrado na 
inicial, como afirmado, de modo que resta expressamente impugnado, neste momento, a planilha 
juntada e o valor, ora cobrado. 
 

Nas palavras de Costa Machado 1: 
 
Fato constitutivo é aquele apto a dar nascimento à relação 

jurídica que o autor afirma existir ou ao direito que dá sustentação à  pretensão aduzida pelo autor 
aduzida em juízo. Normalmente o autor é obrigado a provar vários fatos constitutivos e não apenas 
                     

1 - COSTA  MACHADO,  Antônio  Cláudio  da.  Código  de  processo  civil  interpretado.  Barueri: Manole, 2010. P. 383. 
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um; tudo dependerá da maior ou menor complexidade da causa de pedir apresentada na 
inicial. (...) A consequência do não desincumbimento do ônus da prova pelo autor é o 
julgamento de improcedência do pedido (actore non probante absolvitur) (grifo nosso). 

 
No caso em tela, o Exequente, ora Recorrido, não se 

desincumbiu de seu ônus, falhando em comprovar os fatos que sustentam sua pretensão.  
 
O Recorrido limitou-se a juntar alguns documentos, os 

quais são insuficientes para embasar sua pretensão executória, inclusive porque não evidenciam 
regular desembolso pelo Condomínio a fazer jus a restituição, tampouco há individualização dos 
débitos, formas e formulas de cálculo e etc para apurar-se como chegou-se a tal montante. 

 
Conforme mencionado exaustivamente nos tópicos anteriores, 

os documentos acostados pelo Recorrido não constituem título executivo extrajudicial, os quais são 
necessários e indispensáveis para o ajuizamento de demanda executória, especialmente porque não 
se vislumbra nos anexos as clausulas que dariam ensejo ao credito apontado na inicial. 

 
Ou seja, a falta de clareza sobre o conteúdo de tais 

documentos apuram flagrante cerceamento de defesa da requerida e, confirmam a inexistência de 
certeza, liquidez e exigibilidade do valor cobrado na execução. Nesse sentido: 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO 
MONITÓRIA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VEICULAÇÃO 
DE PROPAGANDA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
ÔNUS DA PROVA DO AUTOR. ART. 333, I, DO CPC. 
COBRANÇA INDEVIDA. PRECEDENTES DO STJ. 
RECURSO IMPROVIDO. Em que pese os documentos 
acostados à exordial serem suficientes  para o ajuizamento da 
Ação Monitória, os mesmos afiguram-se  como precários no 
tocante à comprovação de que os serviços  tenham sido 
efetivamente prestados, ônus da prova que seria da  
incumbência da Apelante, como exige o art. 333, I, do CPC. 
Documentos produzidos unilateralmente, inexistindo qualquer 
espécie de anuência da empresa Recorrida quanto à 
exigibilidade da dívida. Impossibilidade de se asseverar, 
categoricamente, que os títulos abarcados  pela monitória 
digam respeito aos documentos acostados à exordial. 
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Ausência de impugnação específica dos documentos na 
contestação que não induz à certeza da prestação dos 
serviços. Precedentes do STJ. Apelação improvida. (TJ-PE, 
Apelação : APL 2928821 PE, Relator Cândido José da 
Fonte Saraiva de Moraes, 2ª Câmara cível, j. em 
26/03/2013, publ. 02/04/2013). 
 
 
APELAÇÃO CÍVEL. COBRANÇA. PREVI. EMPRÉSTIMO 
ASSOCIADO. AUSÊNCIA DE CONTRATO E DO TERMO DE 
ADESÃO. ÔNUS DA PROVA. ART. 333, I DO CPC. 
DOCUMENTOS PRODUZIDOS UNILATERALMENTE. O 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL ADOTOU O PRINCÍPIO DA  
DISTRIBUIÇÃO DA PROVA, DISPONDO NO ART. 333 DO 
CPC INCUMBIR  AO AUTOR FAZÊ-LA QUANTO AO FATO 
CONSTITUTIVO DO SEU DIREITO;  E AO RÉU QUANTO 
AOS FATOS IMPEDITIVOS, MODIFICATIVOS OU  
EXTINTIVOS. NÃO HAVENDO QUALQUER PRINCÍPIO DE 
PROVA, IMPÕE-  SE A IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
DADO PROVIMENTO AO RECURSO PARA REFORMAR-
SE A R. SENTENÇA. (TJ-DF, APELACAO  CIVEL  :  APC  
20010110820602  DF,  Relator  João Timóteo, 3ª Turma Cível, 
j. em 11/04/2007). 

 
Assim, a ausência de título executivo levam à constatação de 

que o Recorrido não se desincumbiu do seu ônus da prova, sendo o prosseguimento da lide 
impossível. 

Desta forma, merece reforma r.sentença já que diante da não 
comprovação do fato constitutivo do direito suplicado pelo Recorrido, torna-se de rigor que sejam 
procedentes os embargos e o feito principal (1016364-18.2019.8.26.0114) seja tido como 
improcedente, extinguindo-se com base no artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil. 

 
5. DA NULIDADE DA PRESENTE EXECUÇÃO - DA INEXISTÊNCIA DE TÍTULO EXECUTIVO 

A EMBASAR A AÇÃO DE EXECUÇÃO 
 

Como dito, merece reforma a decisao de fls. já que a Execução 
está pautada em documento incapaz de embasar pretensão do Recorrido. Isso porque, ao analisar 
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os documentos que instruem a inicial, não se vislumbra a existência de título executivo nos termos 
do artigo 784 do Código de Processo Civil. 

 
Conforme se depreende dos dispositivos do Código de 

Processo Civil, para que seja possível a Execução para cobrança de crédito, é necessário que ela 
esteja fundada em título de obrigação certa, líquida e exigível. 

 
O artigo 784, do diploma processual civil, por sua vez, prevê o 

rol taxativo de títulos executivos extrajudiciais nos quais se pode fundar a Execução: 
 

Art. 784.  São títulos executivos extrajudiciais: 
 
(...) 
 
X - o crédito referente às contribuições ordinárias ou 
extraordinárias de condomínio edilício, previstas na respectiva 
convenção ou aprovadas em assembleia geral, desde que 
documentalmente comprovadas; 
 
No caso em questão, muito embora os Exequentes, ora 

Recorridos, afirmem que a demanda está fundada no artigo 784, X, do CPC, de rigor mencionar que 
os documentos acostados NÃO apontam a veracidade das alegações. 

 
O Recorrido limitou-se a juntar alguns documentos (fls.), os 

quais são insuficientes para embasar sua pretensão executória, inclusive porque não evidenciam 
regular desembolso pelo Condomínio de tais valores a fazer jus a restituição suplicada, tampouco há 
individualização dos débitos, formas e formulas de calculo e etc para apurar-se como chegou-se a tal 
montante cobrado da citada unidade autônoma. 

 
Era ônus do recorrido instruir a inicial com todos os 

documentos que embasam a inicial e que levariam a procedência da ação, no entanto, conforme 
indicado, não o fez. 

 
No âmbito do direito civil, tem-se como princípio da execução 

de títulos extrajudiciais que somente se pode dar procedência ao pedido quando estivermos diante 
dos documentos mencionados no rol expresso do art. 784 do CPC e, conforme previsão do art. 783 
do CPC, somente é possível tal hipótese quando haja obrigação certa, líquida e exigível. 
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Ou seja, com base na norma legal positivada podemos então 
dizer o crédito passível de execução na modalidade “titulo extrajudicial” deve estar materializado em 
um documento hábil nos termos dos arts. 783 e 784 do CPC, sendo inexigível o crédito sem a 
apresentação de tal documento. 

 
  Nota-se que os documentos juntados à inicial não estão de 

acordo com o rol taxativo do art. 784 do CPC, tampouco possuem certeza, liquidez e exigibilidade 
conforme prevê o art. 783 do mesmo diploma. 

 
  Ora Excelência, certo é que não estamos lidando com 

nenhum titulo executivo extrajudicial, mas com uma série de documentos e afirmativas vagas que 
necessitariam de fase de conhecimento, inexistente no procedimento executivo, sob pena de ofensa 
ao princípio da ampla defesa (artigo 5º, LV, da Constituição Federal).  

 
  Desta feita, a Execução em tela ofende dispositivos de leis 

federais, tendo em vista que os documentos acostados pelo Recorrido não constituem títul/o 
executivo extrajudicial, conforme previsão dos arts. 783 e 784 do CPC, devendo ser reformada a 
decisão combatida afim de que sejam procedentes os embargos e o feito principal (1016364-
18.2019.8.26.0114) seja julgado extinto sem resolução de mérito, nos termos do artigo 485, inciso I, 
do Código de Processo Civil. 

 
6. EXCESSO DE EXECUÇÃO  

 
Diversamente do que concluiu o MM. Juiz ‘a ‘quo’ os 

documentos juntados a exordial não são títulos executivos e por tal fato a execução deve ser extinta 
conforme já indicado. 

 
Superado tal argumento e as demais manifestações, 

diversamente da conclusão do Magistrado, evidencia-se que a recorrente impugnou no mérito 
também o valor apontado na execução como atualizado e devido. 

 
Nota-se que o recorrido apontou como saldo devido a eles 

o valor de R$ 7.800,91, no entanto, no demonstrativo de fls. 135, é possível notar que incluem 
irregularmente diversas despesas não autorizadas legalmente sob denominação “juros 
moratórios 1% a.m” e “multa de 2%”. 
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Desconhece a embargante a origem de tais apontamentos e 
observa-se que não há nem na inicial nem nos documentos juntados qualquer comprovação 
de ter esta peticionaria anuído/concordado com tal cobrança. 

 
A ação de execução movida pelo exequente não esclarece tais 

circunstancias, inexistindo assim como dito acima: titulo liquido, certo e exigível. 
 

Além de não haver apontamento da origem do debito, inexiste a 
formula de cálculo proporcional relativo a utilização que daria margem a tal debito. 

 
Deste modo, face ao contido no artigo 917, parágrafo 3º, do 

CPC, informa-se que há também excesso de execução correspondente a R$ 753,40 (setecentos e 
cinquenta e três reais e quarenta centavos), sendo R$ 629,55 (seiscentos e vinte e nove reais e 
cinquenta e cinco centavos) a titulo de juros moratórios (1%), R$ 123,85(cento e vinte e três reais e 
oitenta e cinco centavos) a título de multa de 2% irregularmente cobrado pelo embargado. 

 
Assim, ante o exposto,  merece reforma o julgado já que 

eventual credito do Condomínio (se deferido) há de ser limitado a R$ 7.047,51 (sete mil e quarenta e 
sete reais e cinquenta e um centavos), nos termos já apresentados. 

 
Ou seja, sobre tal valor indevido o recorrido incluiu 

irregularmente valores em clara cobrança indevida. 
 

        Não há comprovação de que tais valores foram autorizados 
em Assembleia, tampouco que fato quitados pelo Condomínio em prol de benfeitorias das unidades 
autônomas, tampouco que o montante cobrado seja a participação proporcional da unidade objeto da 
lide.  

Importante mencionar que diversamente do que concluiu o MM. 
Juiz, os embargos da recorrente foram apresentados adequadamente já que em atendimento a 
previsão legal (artigo 917, parágrafo 3º, do CPC,) além de impugnar os valores cobrados a recorrente 
juntou planilha de cálculos (fls.) e  informou o excesso de execução apontando qual valor excedente 
irregularmente cobrados pelo embargado, conforme apontado acima). 

 
Assim, ante o exposto, merece acolhida os embargos 

apresentados visto que eventual credito do Condomínio (se deferido) há de ser limitado a R$ 7.047,51 
(sete mil e quarenta e sete reais e cinquenta e um centavos), conforme já indicado. 
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7. MULTA DE 2%, JUROS DE 1% E HONORARIOS   
 

Diferentemente do que conclui o MM. Juiz às fls., merece 
reforma o julgado já que não há que se falar em incidência de multa de 2%, juros de 1% ou de 
condenação de honorários de 10% incidente sobre o debito da inicial, visto que conforme indicado há 
irregulares na cobrança e excesso de execução, condições que maculam a cobrança feita pelo 
exequente. 

 
Outrossim, tais juros, multa e honorários ainda que 

remotamente devidas, somente poderiam ser cobradas da executada se não houvesse apresentação 
de regular embargos, ou seja, se existisse mora e inadimplemento, visto que a execução deve 
prosseguir em face da requerida conforme suplicado na inicial apenas e tão somente se houver 
inercia dela, o que não é o caso destes autos. 

 
Ante o exposto, deve ser  reformado o julgado para que conste 

expurgo do pedido de incidência de multa de 2%, juros de 1% ou de condenação de honorários de 
10%  indicado na inicial da ação 1005376-74.2015.8.26.0114. 
 

8. IMPOSSIBILIDADE DE CONDENAÇÃO EM PRESTAÇÕES SUCESSIVAS 
 

Ademais, merece reparo a r.sentença já que diferentemente da 
conclusão do MM. Juiz não há que se falar em condenação da recorrente em outras verbas da 
mesma natureza que se vencerem ao longo da lide e além dos valores apontados, visto que tal 
alegação contradiz a legalidade e os princípios que norteiam a propositura de ação de execução, já 
que somente é possível a cobrança de valor liquido, certo e exigível – execução de título extrajudicial. 

 
Ou seja, merece reforma a r.sentença já que eventual 

acolhimento das alegações iniciais do exequente quanto a execução de despesas condominiais no 
processo 1014103-94.2019.8.26.0562, a lide devem ser limitada as quantias devidas até ingresso da 
ação e apontadas na inicial, sob pena de desvirtuamento do instituto da execução de título 
extrajudicial e flagrante ilegalidade, bem como por ofensa ao art. 784, X, do CPC e demais artigos 
aplicáveis. 
 

9. DOS HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA 
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Merece ainda reforma a sentença visto que ao julgar 
improcedentes dos embargos, o MM. Juiz condenou a recorrente em honorários de 15% sobre o valor 
atualizado da causa, que é o mesmo dado à causa de execução (1005376-74.2015.8.26.0114). 

 
Ocorre que tal entendimento desvirtua o contido no art. 85 e 

incisos do CPC, já que condena duplamente a recorrente em honorários em razão de uma mesma 
causa/execução, visto que na ação de execução já consta tal verba de honorários advocatícios 
arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do débito, conforme pedido inicial.  

 
Assim, por se tratar os embargos de defesa do executado que 

é apresentada em distribuição por dependência por previsão legal, denota-se que não se trata de 
“nova ação” a ensejar condenação de tal verba de modo cumulado. 

 
Ademais, considerando que os embargos abarcaram a 

totalidade dos valores executados, a verba honorária deve ser única, já que o valor já arbitrado na 
execução como honorários englobaria também os embargos. 

 
Dito isto, havendo arbitramento de honorários em ação de 

execução sobre o valor da execução, nova condenação do executado em tal verba nos embargos 
implica em enriquecimento ilícito e dupla penalização da recorrente. 

 
Por conclusão logica, a recorrente já sendo condenada em 

honorários de 10% na execução, não pode ser novamente condenada em honorários nos embargos 
(15%), somando 25%. 

 
A r.sentença não menciona que o arbitramento dos honorários 

em embargos já incluiria o da execução, levando-nos a conclusão de que poderia haver soma das 
porcentagens, resultando ao fim em verba honoraria de 25% do valor da execução/condenação. 

 
Frisa-se que a própria legislação não traz termos a esmo, 

sendo importante ressaltar que o art. 85, parágrafo 2º do CPC menciona que são devidos honorários 
de 10% a 20% sobre o valor da condenação, do proveito econômico ou do valor da causa quando as 
outras hipóteses não sejam possíveis. 

 
Como dito, o valor da causa dos embargos é o mesmo da ação 

de execução (valor da condenação), sendo possível mensurar o montante de condenação e/ou 
proveito econômico. 
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Ademais, o indicado em sentença não merece ser mantido já 
que somando-se os valores da verba honoraria de execução (10%) e dos embargos (15%) da forma 
como consta há exorbitância além do previsto em lei já que a verba honoraria somaria 25%, acima 
do limite máximo previsto no art. 85, parágrafo 2º do CPC, que menciona ser o teto 20%: 

§ 2º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o 
máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação, do 
proveito econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, 
sobre o valor atualizado da causa, atendidos: 

I - o grau de zelo do profissional; 

II - o lugar de prestação do serviço; 

III - a natureza e a importância da causa; 

IV - o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para 
o seu serviço. 

 
Assim, resta evidente que em caso de improcedência dos 

embargos, o valor da condenação, do proveito econômico ou da causa atribuído será o mesmo da 
ação de execução, logo, verba honorária deve ser única e já tendo sido arbitrado na ação 1005376-
74.2015.8.26.0114 a indicação de serem cabíveis honorários de 10% sobre o valor do debito 
atualizado não há motivação para nova condenação honorária nos embargos, inclusive por previsão 
legal. 

Ante o exposto, restando certo que a verba honorária deve ser 
única e que já foi arbitrado na execução honorários em 10% sobre o valor do credito evidencia-se 
que verba englobaria também os embargos, assim, deve ser deferida reforma da r.sentença para 
expurgo da condenação da recorrente em verba honorária de 15% sobre o valor da causa atribuído 
aos embargos visto que já consta serem devidos honorários na execução 1005376-
74.2015.8.26.0114 em 10% sobre o valor do debito. 

 
Sucessivamente e, por amor ao debate, ainda que se admita 

ser possível a condenação de verba honorária em embargos e em ação execução, é certo que ainda 
assim merece reforma a r.sentença já que a forma como consta no julgado a recorrente está 
condenada a pagamento de 25% de verba honoraria o que não pode ser mantido visto que há um 
limite imposto pelo art. 85, § 2º  do CPC, qual, seja, maximo de 20%. 

 

P
a
ra

 c
o

n
fe

ri
r 

o
 o

ri
g
in

a
l,
 a

c
e
s
s
e
 o

 s
it
e
 h

tt
p
s
:/
/e

s
a
j.
tj
s
p
.j
u
s
.b

r/
p
a
s
ta

d
ig

it
a
l/
p
g
/a

b
ri
rC

o
n
fe

re
n
c
ia

D
o
c
u
m

e
n
to

.d
o
, 

in
fo

rm
e
 o

 p
ro

c
e
s
s
o
 1

0
1

6
3

6
4

-1
8

.2
0

1
9

.8
.2

6
.0

1
1

4
 e

 c
ó

d
ig

o
 7

B
E

1
E

6
9

.

E
st

e
 d

o
cu

m
e
n
to

 é
 c

ó
p
ia

 d
o
 o

ri
g
in

a
l, 

a
ss

in
a
d
o
 d

ig
ita

lm
e
n
te

 p
o
r 

M
A

R
C

E
L
O

 S
A

N
C

H
E

Z
 S

A
L
V

A
D

O
R

E
 e

 T
ri
b
u
n
a
l d

e
 J

u
st

ic
a
 d

o
 E

st
a
d
o
 d

e
 S

a
o
 P

a
u
lo

, 
p
ro

to
co

la
d
o
 e

m
 1

7
/0

2
/2

0
2
0
 à

s 
1
6
:4

0
 ,
 s

o
b
 o

 n
ú
m

e
ro

 W
C

A
S

2
0
7
0
0
6
8
6
7
3
8
  
  
 .

fls. 256

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
00

09
26

-1
7.

20
20

.8
.2

6.
06

04
 e

 c
ód

ig
o 

67
iy

T
rd

k.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 A
LE

X
 G

A
LD

IN
O

 D
O

S
 S

A
N

T
O

S
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

8/
10

/2
02

1 
às

 1
9:

41
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

S
M

R
21

70
09

43
57

0 
   

 .

fls. 151



 

 
 

 

 

Rua Dr. Samuel Porto, 351 
2º, 5º e 9° andares – conjuntos 21, 51 e 92 – Saúde 

São Paulo – SP – Brasil  
CEP 04054-010 

Fones: +55-11-5531-2224/ +55-11-2574-4193/ +55-11-2574-4012/ +55-11-3476-9014 
e-mail: advocacia@sanchezsalvadore.adv.br 

www.sanchezsalvadore.adv.br 
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Assim, alternativamente, devendo ser observado tal limite, 
inclusive há de constar expressamente que em máxima analise são devidos em embargos a titulo de 
honorários o valor de 10% da condenação já que na ação de execução consta indicação de 
honorários em cerca de 10% e não como constou na decisão de fls., como medida de Justiça! 

 
10. DAS PUBLICAÇÕES, CITAÇÕES E INTIMAÇÕES  

 
Ante todo o exposto, requer-se o conhecimento e provimento deste 

apelo afim de que haja reforma da r.sentença conforme termos as razões expostas. 

Por fim requer-se expressamente que TODAS as publicações e 
intimações do presente feito, realizadas via Diário Oficial, sejam efetivadas EXCLUSIVAMENTE em 
nome do patrono Marcelo Sanchez Salvadore - OAB/SP 174.441, sob pena de nulidade. 

Termos em que, 
Pede deferimento. 

 
São Paulo, 17 de fevereiro de 2020. 

 
MARCELO SANCHEZ SALVADORE    SILVIA FACHINI 

OAB/SP 174.441     OAB/SP 319.154 
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200590010426217

11/02/2020

Secretaria da Fazenda e Planejamento

Rodolita Empreendimentos e Participacoes Ltda

Documento Principal

200590010426217

07 - Data de Vencimento
12/03/2020

03 - CNPJ Base / CPF
12.216.674

04 - Telefone
(11)5531-2224

05 - Quantidade de Documentos Detalhe

1

08 - Valor Total
R$ 317,51

Secretaria da Fazenda e Planejamento
Documento Principal

07 - Data de Vencimento
12/03/2020

03 - CNPJ Base / CPF
12.216.674

04 - Telefone
(11)5531-2224

05 - Quantidade de Documentos Detalhe

1

08 - Valor Total
R$ 317,51

Via do Contribuinte

Via do Banco

Rodolita Empreendimentos e Participacoes Ltda

11/02/2020

Secretaria da Fazenda e 
Planejamento Documento

Detalhe

01 - 

230-6 referentes a atos judiciais

02 - 

Rodolita Empreendimentos e Participacoes 
Ltda

15 - Nome do Contribuinte 03 - Data de Vencimento 06 - 

R$ 317,51

09 - Valor da Receita

R$ 0,00

12 - 
Financeiro

200590010426217-0001

11/02/2020

18 - 
Detalhe

04 - Cnpj ou Cpf

07 - 

R$ 0,00

10 - Juros de Mora

R$ 0,00

13 - 

17 -  

05 - 

08 - 

R$ 0,00

11 - Multa de Mora ou 

R$ 317,51

14 - Valor Total

200590010426217-0001

16 -  

19 - Qtde 
 1

12/03/2020

12.216.674/0001-07

P
a
ra

 c
o

n
fe

ri
r 

o
 o

ri
g
in

a
l,
 a

c
e
s
s
e
 o

 s
it
e
 h

tt
p
s
:/
/e

s
a
j.
tj
s
p
.j
u
s
.b

r/
p
a
s
ta

d
ig

it
a
l/
p
g
/a

b
ri
rC

o
n
fe

re
n
c
ia

D
o
c
u
m

e
n
to

.d
o
, 

in
fo

rm
e
 o

 p
ro

c
e
s
s
o
 1

0
1

6
3

6
4

-1
8

.2
0

1
9

.8
.2

6
.0

1
1

4
 e

 c
ó

d
ig

o
 7

B
E

1
E

6
9

.

E
st

e
 d

o
cu

m
e
n
to

 é
 c

ó
p
ia

 d
o
 o

ri
g
in

a
l, 

a
ss

in
a
d
o
 d

ig
ita

lm
e
n
te

 p
o
r 

M
A

R
C

E
L
O

 S
A

N
C

H
E

Z
 S

A
L
V

A
D

O
R

E
 e

 T
ri
b
u
n
a
l d

e
 J

u
st

ic
a
 d

o
 E

st
a
d
o
 d

e
 S

a
o
 P

a
u
lo

, 
p
ro

to
co

la
d
o
 e

m
 1

7
/0

2
/2

0
2
0
 à

s 
1
6
:4

0
 ,
 s

o
b
 o

 n
ú
m

e
ro

 W
C

A
S

2
0
7
0
0
6
8
6
7
3
8
  
  
 .

fls. 258

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
00

09
26

-1
7.

20
20

.8
.2

6.
06

04
 e

 c
ód

ig
o 

67
iy

T
rd

k.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 A
LE

X
 G

A
LD

IN
O

 D
O

S
 S

A
N

TO
S

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 2
8/

10
/2

02
1 

às
 1

9:
41

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
S

M
R

21
70

09
43

57
0 

   
 .

fls. 153



 

                 

GUSTAVO GUEDES AVALIAÇÕES                                            CRECI-F: 133201 
Rua Baguaçu, nº 26 - Sala 209 – Alphaville Empresarial - Campinas - SP CEP 13098- 326 

Fone: (19) 98397-1775 / E-mail: gustavo@guedesavaliacoes.com.br / www.guedesavaliacoes.com.br  

 1 
1 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DA 

COMARCA DE CAMPINAS/SP 

 
 
 
 
 
Processo Digital nº: 1016364-18.2019.8.26.0114  
Classe – Assunto: Execução de Título Extrajudicial – Condomínio em Edifício 
Exequente: Associação dos Condomínios Avalon   
Executado: Rodolita Empreendimentos e Participações Ltda 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

LAUDO DE AVALIAÇÃO IMOBILIÁRIA 

 
Condomínio Avalon - Praças Residenciais  
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    Gustavo Luiz Garcia Guedes, CRECI 133201, CNAI 21000, 

Perito deste Juízo, devidamente qualificado nos autos processuais, nomeado para 

aferição do valor real dos bens imóveis determinados no processo, vem 

APRESENTAR o LAUDO a Vossa Excelência, bem como os estudos que dão suporte 

ao valor concluído. 

 

  

 VALOR SUGERIDO DO IMÓVEL AVALIANDO EM JULHO/2020 

MATRÍCULA 128.607 - R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais) 

 

 

    Na presente avaliação, assume-se que dimensões constantes 

da documentação oferecida estejam corretas, que o título de propriedade é bom 

e que as informações fornecidas por terceiros o foram de boa fé e são confiáveis. 

 

      O avaliador não tem no presente, tampouco almeja para o 

futuro, qualquer interesse no imóvel em questão. O avaliador não tem nenhuma 

inclinação pessoal com relação à matéria envolvida neste Laudo, tampouco 

aufere qualquer vantagem. No melhor conhecimento e crédito do avaliador, as 

análises, opiniões e conclusões expressas no presente trabalho, são baseadas em 

dados, diligências e levantamentos verdadeiros e corretos. 

 

 

    DA VISTORIA 

 
    Na data de 15 de julho de 2020, este Perito efetuou a 

inspeção técnica através de visita in loco, para identificação dos elementos físicos 

e aspectos essenciais, a fim de possibilitar a definição do método avaliativo e dos 

níveis de fundamentação e precisão a serem adotados na presente avaliação do 

imóvel. 

 

    Este Auxiliar esteve no local em três tentativas na intenção 

de informar a moradora sobre a avaliação e sempre foi informado que ela não 

estava. Assim, optou este perito por realizar a avaliação indireta da residência, 

respaldado pelo fato dos imóveis comparativos serem do mesmo local e padrão.  

 

     A avaliação indireta está contemplada nas normas e são 

aceitas pelo Tribunal de Justiça do Estado. 
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     No mais, a visita para realização do trabalho ocorreu de 

forma tranquila sem mais alguma ocorrência imprevista a ser relatada.  

 

 

             BREVE ANÁLISE DE MERCADO 

 
    Fonte:  FipeZap – Índice residencial – Publicado 16/06/2020 

 

    Alta no preço médio de aluguel residencial desacelera 

para 0,42% em maio 

    Com esse resultado, o Índice FipeZap de Locação Residencial 

registra avanço de 3,29%, em 2020, e de 5,15%, nos últimos 12 meses 

 

■ Análise do último mês: Análise do último mês: após elevação de 0,99%, em 

março, e de 0,95%, em abril, o Índice FipeZap de Locação Residencial desacelerou 

em maio, encerrando o período com alta de 0,42%. A despeito desse 

comportamento, a variação do no preço médio do aluguel residencial no último 

mês superou mais uma vez a deflação registrada pelo IPCA/IBGE (-0,38%), 

resultando em uma alta real de 0,81% no mês. À exceção do Rio de Janeiro e de 

Salvador – capitais em que os preços médios registraram variações negativas de 

0,15% e 0,04% em maio (respectivamente) – as demais capitais monitoradas pelo 

Índice FipeZap apresentaram alta nominal no preço do aluguel residencial, 

movimento liderado pelos avanços registrados em Belo Horizonte (+1,64%), 

Florianópolis (+0,89%), São Paulo (+0,65%), Brasília (+0,57%) e Porto Alegre 

(+0,52). 

 

■ Balanço parcial de 2020: com a quinta alta consecutiva no ano, o Índice FipeZap 

de Locação Residencial acumula um avanço nominal de 3,29% em 2020, variação 

que, quando comparada à inflação medida pelo IPCA/IBGE no período (-0,16%), 

resulta em uma alta real de 3,46%. Vale notar que, além do IPCA (IBGE), a variação 

acumulada do Índice FipeZap de Locação Residencial também superou o 

comportamento acumulado do IGP-M (FGV) no ano (+2,79%). 

 

■ Análise dos últimos 12 meses:  com os últimos resultados, o Índice FipeZap de 

Locação Residencial acumula alta nominal de 5,15% ao longo dos últimos 12 

meses – superando também, neste horizonte, a inflação medida pelo IPCA/IBGE 

(+1,88%). Com efeito, o preço médio de locação residencial apresentou alta real 
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de 3,21% nessa janela temporal. À exceção de Fortaleza, todas as capitais 

monitoradas pelo Índice FipeZap registraram avanços no acumulado dos últimos 

12 meses. Dentre elas, destacam-se: Curitiba (com alta de 11,35%), Florianópolis 

(+10,82%), São Paulo (+8,24%), Porto Alegre (+7,72%), Recife (+7,34%) e Brasília 

(+5,46%). No Rio de Janeiro, a alta acumulada ao longo dos últimos 12 meses 

(+1,16%) permanece abaixo da variação do Índice FipeZap (+5,15%) e também do 

IPCA/IBGE (+1,88%). 

 

■ Preço médio de locação residencial: com base em dados de todas 25 cidades 

monitoradas pelo Índice FipeZap de Locação Residencial, o preço médio do 

aluguel encerrou o mês de maio de 2020 em R$ 30,82/m². Entre as 11 capitais 

monitoradas, São Paulo se manteve como a capital com o preço médio de locação 

residencial mais elevado (R$41,37/m²), seguida pelos valores médios registrados 

em Brasília (R$ 32,11/m²) e no Rio de Janeiro (R$ 30,98/m²). Já entre as capitais 

com menor valor de locação residencial no mês de maio, destacaram-se: 

Fortaleza (R$ 17,06/m²), Goiânia (R$ 17,22/m²) e Curitiba (R$ 21,69/m²). 

 

 

 

 
  (fonte: www.agenteimovel.com.br) 
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    INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS DA REGIÃO  
 
    Durante a vistoria foi realizado um estudo no entorno 
imediato da propriedade a fim de caracterizar a ocupação existente na região e 
assim embasar a pesquisa de valores unitários de venda na composição da 
amostra. 
 
    Também foram coletadas as informações necessárias para a 

classificação da região, em relação aos polos valorizantes do município, além de 

verificar as variáveis relevantes para explicar a formação de valor dos imóveis em 

oferta.  

    A classificação das características da região quanto a seus 

aspectos físicos gerais, assim como, infraestrutura urbana e 

serviços/equipamentos comunitários do Município de Campinas, encontram-se 

resumido nas tabelas abaixo.  

   Caracterização do Município de Campinas. 

 

 
 

    
 
    TOPOGRAFIA DO LOGRADOURO 
 
    Plano 

 

    ACESSIBILIDADE  

 

    O imóvel está localizado na Avenida João Scarparo Netto, no 

bairro Loteamento Santa Genebra. As principais vias de acesso ao bairro são as 

Rodovias Professor Zeferino Vaz e Rodovia Dom Pedro I.  

 

     Ambas em boas condições de uso. 

 

X X rede elétrica X telefonia X

X rede de água pluvia l X rede de esgoto X pavimentação X gás canalizado

X X rede bancária X saúde X lazer

X transporte coletivo X segurança pública X coleta de lixo X escolas 

Nível  Socioeconomico: Acesso: Topografia:ÓTIMONORMAL/MÉDIO PLANO

Infraestrutura 

Urbana:

Uso 
Predominate:

RESID. UNIFAMILIAR 
NORMAL/

MÉDIO

Serviços  e 

equipamentos  

comunitários :

comércio

Ocupação: ALTO
Padrão Construt. 
Predominante:

iluminação pública rede de água potável  
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   O IMÓVEL 

 

    Apartamento Térreo, identificado pelo nº 8, do tipo Angelina, 

Bloco “3”, situada na Avenida João Scarparo Netto, nº 330, Bairro Loteamento 

Santa Genebra, Município de Campinas/SP.  

 

    Campinas é um município brasileiro do Estado de São Paulo, 

Região Sudeste do país. Pertence à microrregião e mesorregião homônimas, 

distante 99 km a noroeste de São Paulo, capital estadual. Ocupa uma área de 

797,6 km², sendo que 238,323 km² estão em perímetro urbano e os 559,277 km² 

restantes constituem a zona rural. Em 2015, sua população foi estimada 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística em 1 164 098 

habitantes, sendo o terceiro município mais populoso de São Paulo (ficando atrás 

de Guarulhos e da capital) e o décimo quarto de todo o país. Aparece em quinto 

lugar entre 100 municípios analisados pelo Índice das Melhores e Maiores 

Cidades Brasileiras, o BCI100, elaborado pela Delta Economics & Finance com 

base nos dados do Censo 2010 do IBGE e do Ideb. 

  

    Campinas foi fundada em 14 de julho de 1774. Entre o final 

do século XVIII e o começo do século XX, a cidade teve o café e a cana-de-

açúcar como importantes atividades econômicas. Porém, desde a década de 

1930, a indústria e o comércio são as principais fontes de renda, sendo 

considerada um polo industrial regional. Atualmente, é formada por seis distritos, 

além da sede, sendo, ainda, subdividida em 14 administrações regionais, cinco 

regiões e vários bairros.  

 

    Décima cidade mais rica do Brasil, hoje é responsável por 

pelo menos 15% de toda a produção científica nacional, sendo o terceiro maior 

polo de pesquisa e desenvolvimento brasileiro.[16] Tem também diversos 

atrativos turísticos, com valor histórico, cultural ou científico, como museus, 

parques e teatros. A Orquestra Sinfônica Municipal de Campinas, fundada em 

1974, é considerada uma das principais do país. 

  

    A Região Metropolitana de Campinas, formada por vinte 

municípios paulistas, possui uma população de mais de três milhões de 

habitantes, formando a décima maior área metropolitana do Brasil e, junto com 

a Grande São Paulo e a Baixada Santista, integra o chamado Complexo 

Metropolitano Expandido, a primeira macro metrópole do hemisfério sul, que 
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ultrapassa trinta milhões de habitantes, aproximadamente 75% da população 

total do estado de São Paulo. 

(fonte Wikipédia) 

 

    Apartamento térreo com dois quartos, sala dois ambientes, 

cozinha/área de serviço e banheiro. 

 

    Outras características do imóvel e sua localidade: 

 

➢ Área privativa de 58,28m²  

➢ Varanda gourmet 

➢ Garagem descoberta para 1 veículo 

➢ Bom padrão construtivo  

➢ Condomínio oferece lazer completo 

➢ Portaria 24 horas 

➢ Condomínio oferece bom sistema de segurança 

➢ Valor de condomínio na média da região 

➢ Idade aparente 10 anos 

➢ Região com grande demanda de imóveis à venda 

➢ Região atendida por serviços públicos 

➢ Região oferece comércios  

➢ Aproximadamente a 11km do centro da cidade de Campinas 

➢ Zoneamento ZM1 

➢  
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   Vista aérea do imóvel por meio do google maps: 

 

 

 

 

P
a
ra

 c
o

n
fe

ri
r 

o
 o

ri
g
in

a
l,
 a

c
e
s
s
e
 o

 s
it
e
 h

tt
p
s
:/
/e

s
a
j.
tj
s
p
.j
u
s
.b

r/
p
a
s
ta

d
ig

it
a
l/
p
g
/a

b
ri
rC

o
n
fe

re
n
c
ia

D
o
c
u
m

e
n
to

.d
o
, 

in
fo

rm
e
 o

 p
ro

c
e
s
s
o
 1

0
1

6
3

6
4

-1
8

.2
0

1
9

.8
.2

6
.0

1
1

4
 e

 c
ó

d
ig

o
 8

8
9

4
F

7
1

.

E
st

e
 d

o
cu

m
e

n
to

 é
 c

ó
p

ia
 d

o
 o

ri
g

in
a

l, 
a

ss
in

a
d

o
 d

ig
ita

lm
e

n
te

 p
o

r 
G

U
S

T
A

V
O

 L
U

IZ
 G

A
R

C
IA

 G
U

E
D

E
S

 e
 T

ri
b

u
n

a
l d

e
 J

u
st

ic
a

 d
o

 E
st

a
d

o
 d

e
 S

a
o

 P
a

u
lo

, 
p

ro
to

co
la

d
o

 e
m

 1
6

/0
7

/2
0

2
0

 à
s 

2
0

:1
6

 ,
 s

o
b

 o
 n

ú
m

e
ro

 W
C

A
S

2
0

7
0

3
3

3
7

2
3

8
  
  
 .

fls. 300

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
00

09
26

-1
7.

20
20

.8
.2

6.
06

04
 e

 c
ód

ig
o 

ilB
30

8n
n.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

LE
X

 G
A

LD
IN

O
 D

O
S

 S
A

N
T

O
S

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 2
8/

10
/2

02
1 

às
 1

9:
41

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
S

M
R

21
70

09
43

57
0 

   
 .

fls. 161



 

                 

GUSTAVO GUEDES AVALIAÇÕES                                            CRECI-F: 133201 
Rua Baguaçu, nº 26 - Sala 209 – Alphaville Empresarial - Campinas - SP CEP 13098- 326 

Fone: (19) 98397-1775 / E-mail: gustavo@guedesavaliacoes.com.br / www.guedesavaliacoes.com.br  

 9 
9 

Segue fotos do imóvel e condomínio 
 

 
Placa indicativa do condomínio 
 

 
Visão da portaria 
 

 
Visão da rua do condomínio 
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Apartamento térreo fechado 
 

 
Apartamento térreo fechado 
 

 
Vaga de garagem – P 008  

P
a
ra

 c
o

n
fe

ri
r 

o
 o

ri
g
in

a
l,
 a

c
e
s
s
e
 o

 s
it
e
 h

tt
p
s
:/
/e

s
a
j.
tj
s
p
.j
u
s
.b

r/
p
a
s
ta

d
ig

it
a
l/
p
g
/a

b
ri
rC

o
n
fe

re
n
c
ia

D
o
c
u
m

e
n
to

.d
o
, 

in
fo

rm
e
 o

 p
ro

c
e
s
s
o
 1

0
1

6
3

6
4

-1
8

.2
0

1
9

.8
.2

6
.0

1
1

4
 e

 c
ó

d
ig

o
 8

8
9

4
F

7
1

.

E
st

e
 d

o
cu

m
e

n
to

 é
 c

ó
p

ia
 d

o
 o

ri
g

in
a

l, 
a

ss
in

a
d

o
 d

ig
ita

lm
e

n
te

 p
o

r 
G

U
S

T
A

V
O

 L
U

IZ
 G

A
R

C
IA

 G
U

E
D

E
S

 e
 T

ri
b

u
n

a
l d

e
 J

u
st

ic
a

 d
o

 E
st

a
d

o
 d

e
 S

a
o

 P
a

u
lo

, 
p

ro
to

co
la

d
o

 e
m

 1
6

/0
7

/2
0

2
0

 à
s 

2
0

:1
6

 ,
 s

o
b

 o
 n

ú
m

e
ro

 W
C

A
S

2
0

7
0

3
3

3
7

2
3

8
  
  
 .

fls. 302

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
00

09
26

-1
7.

20
20

.8
.2

6.
06

04
 e

 c
ód

ig
o 

ilB
30

8n
n.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

LE
X

 G
A

LD
IN

O
 D

O
S

 S
A

N
T

O
S

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 2
8/

10
/2

02
1 

às
 1

9:
41

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
S

M
R

21
70

09
43

57
0 

   
 .

fls. 163



 

                 

GUSTAVO GUEDES AVALIAÇÕES                                            CRECI-F: 133201 
Rua Baguaçu, nº 26 - Sala 209 – Alphaville Empresarial - Campinas - SP CEP 13098- 326 

Fone: (19) 98397-1775 / E-mail: gustavo@guedesavaliacoes.com.br / www.guedesavaliacoes.com.br  

 11 
11 

 
Rua interna do condomínio 
 

 
Praça dos Príncipes  
 

 
Entrada - Bloco 3  
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Indicação- Apartamentos 07 a 10 
 

 
Apartamento número 08 
 

 
Indicação - apartamento número 08  
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CRITÉRIOS PARA ESTA AVALIAÇÃO 

   Em função das características do imóvel e diante das 

consultas efetuadas junto ao mercado imobiliário da região, para determinação 

do valor de venda, concluímos pela aplicação do Método direto comparativo de 

dados de mercado,  que se utiliza de uma amostra de dados composta por 

imóveis com projetos e características semelhantes, aferição de um ou vários 

fatores físicos, locacionais e econômicos, definidos em relação à propriedade 

avaliada e esclarecimentos sobre transações feitas com imóveis de características 

semelhantes, em número e com informações suficientes, para que sejam obtidos 

resultados confiaveis. Através da visita de campo na região onde se encontra o 

imóvel avaliando obtem-se referências sobre outros imóveis semelhantes. 

Também, buscam-se informações em empresas imobiliárias, corretores 

especializados, anúncios de jornais, bancos de dados existentes, construtores e 

ou incorporadores, compradores e vendedores, companhias de habitação e 

órgãos de planejamento.  

    O processo comparativo, muito embora a pesquisa abranja 

imóveis similares em tamanho, padrão e local, requer uma melhoria no seu grau 

de precisão, obtida por outro processo auxiliar, denominado Homogeneização de 

Valores. Tal processo, recomendado por normas técnicas, visa corrigir as 

discrepâncias dos elementos comparativos, através de fatores cuja aplicação de 

um ou outro, depende de cada caso. Assim, os fatores fundamentais, como: 

localização, atualização, fonte, testada e profundidade, topografia, padrão 

construtivo, idade e conservação, etc., são levadas em conta para que os 

elementos sejam mais comparáveis, não obstante a similaridade já pré 

selecionada na pesquisa.  

 

    Para melhorar ainda mais a precisão, após o processo de 

homogeneização, a média obtida passa por processo de saneamento de valores 

que eventualmente situam-se muito distantes do seu valor médio, distorcendo o 

valor unitário. Em geral, utiliza-se um intervalo de confiança de 30%, eliminando-

se os valores fora deste intervalo e recalculando-se a nova média (média 

saneada).  
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    Tudo segue conforme: 

 

• RESOLUÇÕES nº 957 e 1.066 do Conselho Federal de Corretores de 

Imóveis (COFECI)  

• NBR 14.653 – Avaliação de Bens – Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT); 

• NORMAS PARA AVALIAÇÕES DE IMÓVEIS URBANOS - IBAPE/SP.  

   A apuração do valor real de mercado para o imóvel em 

destaque é consequência da apuração de suas partes constituintes, para 

convicção ou determinação do seu justo valor de mercado. 

    Valor de Mercado é o preço pago por um comprador 

desejoso de comprar, mas não forçado, a um vendedor desejoso de vender, mas 

também não compelido, tendo ambos, pleno conhecimento da utilidade da 

propriedade transacionada. 

    Valor é uma grandeza mensurável e, portanto, medir é 

comparar. E não é uma característica inerente à propriedade em si, mas depende 

do interesse econômico do homem. Avaliação é a determinação do valor de uma 

coisa obtida em comparação com outras semelhantes.  

    O rigor da avaliação independe da sua finalidade, porque 

avaliar já é a finalidade, porque não há razão jurídica, administrativa, contábil ou 

de qualquer outra natureza, capaz de alterar os métodos de uma ciência definida 

por seus próprios fins, como é a avaliação. 

    Foram consultadas as imobiliárias do município para facilitar 

possível busca e conferencia dos imóveis amostrais. Os códigos dos anúncios 

constam em cada imagem e os imóveis foram conferidos. 

     Na busca de exatidão e maior convicção do valor, foram 

aplicados fatores de homogeneização aos imóveis utilizados como comparativos.  

    Os fatores utilizados são apenas os necessários para 

correções de diferenças internas e de oferta, uma vez que as amostras são todas 

no mesmo bairro. 

    As áreas estão dentro do intervalo permitido por norma, não 

necessitando de equação. 
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    Foram aplicados alguns dos fatores discritos abaixo para 

melhor exatidão. 

• Fator de oferta ou fonte (Fo): Faz a correção da elasticidade da 

informação, pois usualmente os imóveis são ofertados em valor superior 

ao que são efetivamente transacionados. É tomado em geral como 0,9 

para imóveis ofertados podendo chegar a 0,8. Neste caso será utilizado 

10% conforme informações de imobiliárias na região.  

 

• Fator de localização ou transposição (Fl): Refere-se às diferenças de 

valores entre imóveis situados em locais distintos, ou seja, corrige as 

variações decorrentes da localização mais ou menos valiosa da amostra 

em relação ao imóvel avaliando. Pode ser obtido pela planta genérica de 

valores do município, lançamentos fiscais, informações imobiliárias, ou 

mais comumente através da experiência profissional. 

 

• Fator de padrão de acabamento (Fd): É um fator que tem o objetivo de 

eliminar as diferenças relativas às variações nos detalhes de acabamento 

entre diferentes imóveis. Sua aplicação é muito importante no caso de 

imóveis residenciais, tem importância relativa no caso de escritórios e 

pouca importância no caso de lojas.  

 

• Fator de idade e conservação (Fi): É aplicado na correção de diferenças 

entre a idade aparente e estado de conservação entre o imóvel avaliando 

e os imóveis pesquisados.  

 

• Fator de arquitetura (Fq): Refere-se às condições arquitetônicas dos 

imóveis em estudo, considerando diferenças entre características tais 

como número de vagas de garagem, posicionamento na edificação, 

presença de área de lazer, etc. Sua variação ocorre normalmente entre 

0,70 e 1,30. Adotado neste caso para área de serviço fechada. 

 

Assim, não há necessidade de outros fatores. 
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   PESQUISA DE MERCADO  
 

    Planejamento da pesquisa segundo a NBR 14.653: 

 

“No planejamento de uma pesquisa, o que se 
pretende é a composição de uma amostra representativa de 

dados de mercado de imóveis com características, tanto 

quanto possível, semelhantes às do avaliando, usando-se 

toda a evidência disponível”. Esta etapa que envolve 

estrutura e estratégia da pesquisa deve iniciar-se pela 

caracterização e delimitação do mercado em análise, com o 

auxílio de teorias e conceitos existentes ou hipóteses 

advindas de experiências adquiridas pelo avaliador sobre a 

formação do valor.  

 

    Na presente avaliação, foram obtidos junto a imobiliárias 

locais, eventos de mercado relativos a casas similares. Nesta amostra foi efetuada 

uma análise das características intrínsecas dos elementos, objetivando detectar 

quais os atributos responsáveis pela formação dos valores de mercado. 

  

    Durante a procura por amostras semelhantes não foi 

encontrado anúncio do imóvel avaliando.  

 

 
Área de busca –  Somente dentro do condomínio 
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   ELEMENTOS COMPARATIVOS 

(a) Apartamento localizado no mesmo condomínio do imóvel avaliando  

 
Valor de venda: R$ 320.000,00 

Valor de venda do m²: R$ 5.517,00   
Imobiliária: Provectum Imobiliária 
 

(b) Apartamento localizado no mesmo condomínio do imóvel avaliando 
 

 
Valor de venda: R$ 325.000,00 

Valor de venda do m²: R$ 5.603,00  

Imobiliária: D´Lange Imóveis   
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(c) Apartamento localizado no mesmo condomínio do imóvel avaliando 
 

 
Valor de venda: R$ 330.000,00 

Valor de venda do m²: R$ 5.689,00 (considerado 58m²) 

Imobiliária: Matos e Trevisan Imóveis 
       

(d) Apartamento localizado no mesmo condomínio do imóvel avaliando 
 

 
Valor de venda: R$ 370.000,00 

Valor de venda do m²: R$ 6.379,00  

Imobiliária: Lucélia Imóveis 
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(e) Apartamento localizado no mesmo condomínio do imóvel avaliando 
 

 
Valor de venda: R$ 370.000,00  

Valor de venda do m²: R$ 6.379,00  

Imobiliária: Mega Imóveis  

    
(f) Apartamento localizado no mesmo condomínio do imóvel avaliando 

 

 
Valor de venda: R$ 375.000,00  

Valor de venda do m²: R$ 6.465,00  

Imobiliária: Barão Geraldo Assessoria Imobiliária 
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HOMOGENEIZAÇAO DOS VALORES DO M² 
  

Imóvel Valor oferta m² Fo Fl Fd Fq Fi Final 

Imóvel A R$ 5.517,00 0,9 1 1,1 1 1 R$ 5.461,83 

Imóvel B R$ 5.603,00 0,9 1 1 1 1 R$ 5.042,70 

Imóvel C R$ 5.689,00 0,9 1 1 1 1 R$ 5.120,10 

Imóvel D R$ 6.379,00 0,9 1 1 1 1 R$ 5.741,10 

Imóvel E R$ 6.379,00 0,9 1 1 1 1 R$ 5.741,10 

Imóvel F R$ 6.465,00 0,9 1 1 1 1 R$ 5.818,50 

Média do m² R$ 6.005,33 0,90 1,00 1,02 1,00 1,00 R$ 5.494,88 

 
 
  Para melhorar ainda mais a precisão, após o processo de 
homogeneização, a média obtida passa por processo de saneamento de valores 
que eventualmente situam-se muito distantes do seu valor médio, distorcendo o 
valor unitário. Em geral, utiliza-se um intervalo de confiança de 20 ou 30%, 
eliminando-se os valores fora deste intervalo e recalculando-se a nova média 
saneada.  
 

    Média simples                                            R$ 5.494,00 

 

    Intervalo de segurança: 20%  

               Maior que 20%                               R$ 6.593,00 

                              Menor que 20%                              R$ 4.395,00 

 

    Média Saneada                 R$ 5.494,00 

 

    Assim, todas as amostras estão dentro do intervalo de 

segurança, não sendo necessário excluir alguma. 

 

    O mercado atual de negociação de imóveis no mesmo 

padrão (homogeneizado), no mesmo condomínio, vem praticando o valor 

arredondado em média de R$ 5.494,00 (cinco mil quatrocentos e noventa e 

quatro reais) o valor de metro quadrado. 

     

    Portanto, o cálculo fica representado: 58m² x R$ 5.494,00 

(cinco mil quatrocentos e noventa e quatro reais), totalizando o valor 

arredondado do imóvel em R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais).  
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    CONCLUSÃO 

 
     Este parecer está em conformidade com o disposto no artigo 

3º da Lei 6.530, de 12 de maio de 1978 que regulamenta a profissão de Corretor 

de Imóveis, e com as Resoluções do Conselho Federal de Corretores de Imóveis 

(COFECI) nº 957, de 22 de maio de 2006 e 1.066, de 22 de novembro de 2007 que 

dispõem sobre a competência do Corretor de Imóveis para a elaboração de 

Parecer Técnico de Avaliação Mercadológica e regulamentam a sua forma de 

elaboração. Ainda, foi elaborado de acordo com as normas da ABNT/NBR 14653-

1 e 14653-2, “Avaliações de Bens”, Procedimentos Gerais e Avaliações de Imóveis 
Urbanos. 

 

    Através do presente laudo de avaliação, conclui-se que o 

valor de mercado do imóvel avaliando, em números redondos, para a data atual, 

corresponde a R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais). 

 

   Este laudo é constituído de vinte e uma páginas numeradas. 

 

     

    Sem mais.  

 

 

      
     Campinas, 16 de julho de 2020. 

 

 
 

 
Gustavo Guedes 

CRECI 133201 
      CNAI 21000 
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Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito d a 3ª Vara Cível da 
Comarca de Sumaré – Estado de São Paulo  
 
  

  

 Processo nº 0000926-17.2020.8.26.0604 

  

  

ASSOCIAÇÃO DOS CONDOMÍNIOS 
AVALON,  pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas sob o nº 12.407.776/0001 -00, com sede 

na Avenida João Scarparo Netto, nº 240, Bairro Center Santa 

Genebra, na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, CEP: 13080 -

655, por meio de seu advogado e procurador esta subscreve ,  expor e 

requerer:  

 

Ante o of ício encaminhado a Associação dos 

Condomínios Avalon, solicita a juntada dos débitos da unidade 

Príncipes, apartamento 008. 

 

Estamos a disposição para qualquer outra 

informação.   

Respeitosamente, 

 pede deferimento. 

  

Campinas, 18 de dezembro de 2024. 

  

  

Renato Ferraz Sampaio Savy  
OAB/SP 150.286  
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